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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026  
PROGRAMA "ALEGRA CARMO" 

 
A Prefeitura Municipal de Carmo do Paranaíba, Estado de 
Minas Gerais, por intermédio do seu Prefeito Municipal, Sr. 
Lucas da Silva Mendes, no uso de suas atribuições legais, torna 
público o presente Edital de Chamamento Público para adesão 
ao Programa "ALEGRA CARMO", instituído pela Lei 
Municipal nº 2.951, de 13 de maio de 2025. 

 
1. DO OBJETO 

` 

1.1. O presente edital tem por finalidade o chamamento de interessados na adoção de 

equipamentos públicos, praças esportivas e áreas verdes no Município de Carmo do Paranaíba. 

1.2. A adoção visa promover a urbanização, conservação, manutenção e a utilização 

responsável desses bens públicos, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e 

incentivando a participação da sociedade na gestão socioambiental do município. 

 

2. DOS LOCAIS DISPONÍVEIS PARA ADOÇÃO 

 

Os equipamentos públicos, praças esportivas e áreas verdes passíveis de adoção e permissão 

de uso contemplados neste edital são: 

 

• Praça Nossa Senhora da Abadia 

• Praça Misael Luiz de Carvalho 

• Canteiros Avenida João Batista 

• Praça Leonardo Marques 

• Praça Santo António 

• Praça Artur Bernades 

• Jardim do Cemitério Municipal 



Página 2 de 5 
 

• Lagoa Madre Paulina 

• Praça Paraíso 

• Praça Amador Carneiro 

• Praça Tote Barcelos 

• Praça Bela Vista 

• Praça José Lazaro Borges 

• Praça São Francisco 

• Praça do Rosário 

• Jardim da Capela Santa Cruz do Monte 

• Praça Kennedy 

• Praça Porto Alegre 

• Pista de Skate e BMX 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO E PERMISSÃO DE USO 

 

3.1. A adoção dos espaços poderá ser efetuada por qualquer pessoa física ou jurídica, 

destacando-se as associações, sindicatos, clubes de serviços e organizações não governamentais 

(ONGs). 

3.2. A critério do Poder Executivo, equipamentos públicos e áreas verdes poderão ser 

explorados através de permissão de uso para instalação de atividades econômicas (a título 

oneroso ou gratuito), com prazo máximo de 5 (cinco) anos. Nesses casos, eventos na área 

deverão ser temporários, gratuitos e abertos ao público em geral, sendo vedada a cobrança de 

entrada para a frequentação do espaço. 

3.3. Em caso de múltiplos interessados na adoção de um mesmo local, poderá ser deferida a 

adoção conjunta, dividindo-se as responsabilidades. Não havendo acordo entre as partes, o 

Município realizará a escolha do melhor projeto. 

 

4. DAS RESPONSABILIDADES DO ADOTANTE 
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4.1. O adotante arcará com as despesas inerentes à implantação e à execução do projeto 

aprovado, sob a fiscalização do Poder Executivo. Os serviços e obrigações a serem executados 

compreendem, mas não se limitam a: 

4.2. Conservar e manter a área adotada, realizando a capina de gramados, eliminação de 

plantas daninhas, e podas regulares durante toda a vigência do contrato. 

4.3. Manter os equipamentos e mobiliários (como bancos, lixeiras, parquinhos e academias 

da saúde), providenciando manutenções, reparos e reposições necessárias. 

4.4. Controlar o consumo de água, mantendo-o dentro da média e zelando pelo hidrômetro 

para evitar desperdícios. 

4.5. Realizar a manutenção de itens de iluminação pública decorativa (refletores, postes 

decorativos, placas luminosas), exceto postes de iluminação pública convencional. 

4.6. Realizar pintura de meios-fios periodicamente e a reposição de flores ornamentais. 

 

5. DOS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

 

A pessoa física e/ou jurídica que firmar a adoção fará jus às seguintes vantagens: 

 

• Recebimento de certificado de Cidadão(ã) Parceiro(a) e/ou Empresa Cidadã. 

• O Município arcará com o valor da tarifa mínima de água para a manutenção do espaço 

(no caso de permissões com atividade econômica, o permissionário arcará com a diferença). 

• Autorização para instalação de engenhos de publicidade institucional na área adotada, 

respeitadas diretrizes como: 

◦ Proibição de referências a cigarros, bebidas alcoólicas e qualquer tipo de propaganda 

político-partidária. 

◦ Para praças e jardins: placas no tamanho máximo de 0,80m x 1,2m afixadas a 1m do 

solo, ou tótens de até 0,60m x 2m. 

◦ Para ações educacionais e culturais: placas com área máxima de 4m² (2m x 2m), 

contendo o brasão oficial e a expressão "Município de Carmo do Paranaíba". 
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6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

O Termo de Responsabilidade de Adoção terá vigência mínima de 1 (um) ano e máxima de 5 

(cinco) anos, de acordo com as peculiaridades de cada projeto, admitindo-se a renovação por 

iguais períodos. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO E REQUERIMENTO 

 

7.1. O requerimento de intenção deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal ou 

preferencialmente por Sistema Digital, indicando a área desejada e acompanhado do projeto a 

ser executado. 

7.2. Para comprovação da regularidade jurídica, devem ser apresentados: 

7.3. Pessoa Física: Cópia da cédula de identidade, CPF e comprovante de endereço 

atualizado. 

7.4. Pessoa Jurídica: Ato constitutivo (contrato social ou estatuto), inscrição no CNPJ, 

documentos de identidade e CPF dos responsáveis pela administração, além de comprovante 

de endereço. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8.1. Todas as benfeitorias realizadas pela adotante serão incorporadas ao patrimônio do 

Município, sem que haja direito a qualquer retenção ou indenização ao fim do convênio. 

8.2. Fica expressamente garantido o livre acesso aos bens públicos pela população, sendo 

proibida qualquer medida que impeça o uso comum. 
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8.3. Em caso de descumprimento, o adotante terá 10 (dez) dias para justificar-se ou 

regularizar os serviços, sob pena de rescisão contratual. 

 

Carmo do Paranaíba/MG, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

LUCAS DA SILVA MENDES 

Prefeito de Carmo do Paranaíba/MG 


